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VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: R$ 16.067,33 

ACOLHIMENTO PROPOSTAS: 10/06/2024 as 14h. 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 21/06/2024 as 9h. 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço Global 

PLATAFORMA DE EXECUÇÃO: https://licitacoes-e.com.br (nº BB 1046405) 

 
 
  
 
 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de uma plataforma 
informatizada para ensino a distância (Ambiente Virtual de Aprendizagem - Plataforma EaD) em 
nuvem, com tecnologia LMS, incluindo cessão de direito de uso de software como serviço (SaaS), no 
qual deverá ser possível disponibilizar conteúdos, exercícios, fazer avaliações, criar discussões por meio 
de fóruns, incluindo os serviços de implantação da solução, customização, treinamento, suporte 
técnico e fornecimento de atualizações conforme o Edital e seus Anexos. 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2024 

 
Torna-se público que o Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Piauí – CREA/PI, por meio da 
Coordenação de Licitações e Contratos, conforme Portaria nº 034 de 19 de janeiro de 2024, sediado 
em Rua Eliseu Martins, 1767, Centro, Teresina/PI, realizará licitação, na modalidade PREGÃO na forma 
Eletrônica, nos termos da Lei 14.133/2021, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as 
condições estabelecidas neste Edital e Anexos. 
 
1. REGÊNCIA LEGAL 
 
As contratações através de pregão eletrônico no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do 
Piauí são regidas pelos dispositivos legais: 

a) Lei nº 14.133/2021, 
b) IN 73/2022. 

 
2. OBJETO 
 
2.1 Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de uma plataforma 
informatizada para ensino a distância (Ambiente Virtual de Aprendizagem – Plataforma EaD) em 
nuvem, com tecnologia LMS, incluindo cessão de direito de uso de software como serviço (SaaS), no 
qual deverá ser possível disponibilizar conteúdos, exercícios, fazer avaliações, criar discussões por meio 
de fóruns, incluindo os serviços de implantação da solução, customização, treinamento, suporte 
técnico e fornecimento de atualizações conforme o Termo de Referência. 
 
2.2 As despesas para atender o objeto dessa contratação será efetuada na classificação 
orçamentária do exercício de 2024, conta: 6.2.2.1.1.01.04.09.005 – Serviços de Informática no centro 
de Custos 6.03.07 – Serviços Contratados. 
 
2.3 O critério de julgamento adotado será o menor preço global, observadas as exigências contidas 
neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
 
2.4.  O prazo de vigência da contratação será de 1 ano, contado a partir da assinatura do contrato 
respectivo, podendo ser prorrogado na forma do artigo 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021. 
 
2.5.  O custo anual estimado desta contratação é de R$ 16.067,33 (dezesseis mil, sessenta e sete 
reais e trinta e três centavos).  
 
3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
 
3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF e no Sistema de Pregão Eletrônico do 
Banco do Brasil, disponível no endereço eletrônico https://licitacoes-e2.bb.com.br/aop-inter-
estatico/. 
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3.1.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o terceiro 
dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 
3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 
da habilitação. 
 
3.5. Não poderão disputar esta licitação: 
 
3.5.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); autor do anteprojeto, do 
projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre 
serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
3.5.2. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
3.5.3. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
3.5.4. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
3.5.5. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
3.5.6. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista; 
3.5.7. agente público do órgão ou entidade licitante; 
3.5.8. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 
3.5.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa condição; 
3.5.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 
que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 
3.6. O impedimento de que trata o item 3.5.4 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
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aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
3.7. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 
com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 
jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 
nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
3.8. A vedação de que trata o item 3.5.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 
na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 
representante de empresa que preste assessoria técnica. 
 
4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 
preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos 
para abertura da sessão pública. 
4.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

4.2.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 
de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de condutas 
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação definidos no instrumento convocatório; 
4.2.2. a inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública; 
4.2.3. o enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, nos 
termos de Lei Complementar n° 123, de 2006, quando couber; 
4.2.4. o pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação, 
constantes do procedimento; 
4.2.5. a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como 
firmes e verdadeiras; 
4.2.6. o cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, 
se souber, e 
4.2.7. o cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.3. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.2 sujeitará o licitante às sanções previstas na 
Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
4.4. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
4.5. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 
de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 
pública e da fase de envio de lances. 
4.6. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
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4.7. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 
valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 
obedecerá às seguintes regras: 

4.7.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 
cobrir a melhor oferta; e 
4.7.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.8. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.8.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 
critério de julgamento por menor preço; e 
4.8.2. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 
critério de julgamento por MENOR PREÇO DO ITEM. 

4.9. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 
4.7 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da 
licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e 
interno. 
4.10. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
4.11. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
 
5. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 
horário para a sua continuidade. 
6. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 
aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será 
registrada em ata; 
6.1. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio 
de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da 
proposta. 

6.1.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e 
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

 
7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
 
7.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 
7.1.1. VALOR MENSAL E ANUAL DO ITEM; 
7.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
7.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 
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execução do objeto. 
7.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
7.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 
a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 
últimos doze meses. 
7.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
7.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

7.7.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 
7.7.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

7.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido 
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos 
ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 
 
8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
 
8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
8.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 
for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
8.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
8.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro. 
8.5. O lance deverá ser ofertado pelo VALOR GLOBAL DO ITEM (correspondente ao valor anual). 
8.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
8.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 
8.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá 
ser de R$ 50,00 (cinquenta reais). 
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8.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
8.10. O envio de lances no pregão eletrônico adotado será o modo de disputa “ABERTO E 
FECHADO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

8.10.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após esse prazo, 
o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de 
até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a 
recepção de lances. 
8.10.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 
da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superior àquela 
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 
deste prazo. 
8.10.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último 
lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 
8.10.4. Não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 
dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance 
final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
8.10.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 
lances segundo a ordem crescente de valores. 

8.11. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado em primeiro lugar. 
8.12. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
8.13. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
8.14. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 10 
(dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e quatro) 
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação. 
8.15. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
8.16. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas 
e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo 
Decreto nº 8.538, de 2015. 

 8.16.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 
8.16.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
8.16.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 
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para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
8.16.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio 
entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

8.17. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 
da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

8.17.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

8.17.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo à classificação; 
8.17.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações 
previstos nesta Lei; 
8.17.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
8.17.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle. 

8.17.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 

8.17.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por 
órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 
8.17.2.2. empresas brasileiras; 
8.17.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
 8.17.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009. 

8.18. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 
pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

8.18.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 
em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 
8.18.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
8.18.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 
licitatório. 
8.18.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie 
a proposta READEQUADA ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o 
caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 
Edital e já apresentados. 
8.18.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

8.19. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
 
9. DA FASE DE JULGAMENTO 
 
9.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no 
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art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.5 do edital, especialmente quanto à 
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 
consulta aos seguintes cadastros: 
 

9.1.1. SICAF; 

9.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sanções/ceis); e 

9.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

 
9.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
9.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

9.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 
9.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN 
nº 3/2018, art. 29, §2º). 
9.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 
de participação. 

9.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade 
com o item 4.4 deste edital. 
9.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade 
do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado 
o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 
9.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

9.6.1. contiver vícios insanáveis; 
9.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
9.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 
9.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
9.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável. 

9.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

9.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 
pregoeiro, que comprove: 

9.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
9.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

9.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
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exequibilidade da proposta. 
9.9. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 
unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o 
licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com 
os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da 
proposta. 
9.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 
A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 
majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 
contratação; 

9.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 
9.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 
regime. 

9.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
 
10. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
 
10.1. Os documentos previstos no Edital, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do 
licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 
62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista, 
Econômico-Financeira e técnica poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

10.1.1.1. A verificação da documentação para fins de HABILITAÇÃO jurídica, fiscal, social e 
trabalhista, econômico-financeira e técnica, será verificado no SICAF, caso NÃO conste, a 
empresa será DESCLASSIFICADA. 

10.2. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 
emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto 
na Lei nº 14.133/2021. 
10.3. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, 
e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei 
nº 14.133/2021). 
10.4. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de 
que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
10.5. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de condutas vigentes na data de entrega das 
propostas. 
10.6. A habilitação será verificada por meio do SICAF. 

10.7.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
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apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

10.7. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e 
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 
tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

10.7.1. A NÃO observância do disposto no item anterior ensejará na DESCLASSIFICAÇÃO no momento 
da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

10.8. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
10.9. A verificação no SICAF será feita em relação ao licitante vencedor. 

10.9.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente 
serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do 
licitante mais bem classificado. 
10.9.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou 
exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

10.10. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação 
e classificação. 
10.11. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 10.1.1.1. 
10.12. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 
cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 
anterior. 
10.13. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 
pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 
participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 
 
11. FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
 
11.1. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
 

11.1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 
validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
 
11.1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 
 
11.1.3. Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
 
11.1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal SLU: inscrição do ato constitutivo, 
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estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
 
11.1.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme 
Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 
 
11.1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 
de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
 
11.1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, Mercantis onde opera, com averbação 
no Registro onde tem sede a matriz. 
 
11.1.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 
 
11.1.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

 
11.2. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO FISCAL, ECONÔMICA, SOCIAL E TRABALHISTA: 
 
11.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso; 
 
11.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 
Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
 
11.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
 
11.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
 
11.2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 
 
11.2.6. Prova de regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede 
do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
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11.2.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou distrital relacionados ao 
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 
respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
 
11.2.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
 
11.3. EXIGÊNCIAS DE QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
 
11.3.1. Balanço patrimonial e demonstração de resultado de exercício (DRE) dos 2 (dois) últimos 
exercícios sociais, já exigível e apresentado na forma da lei ou de regulamentação da Receita Federal 
do Brasil em caso de escrituração contábil digital, extraído do Livro Diário, vedada a sua substituição 
por balancetes ou balanços provisórios, que comprove atender um dos seguintes requisitos: 
 

11.3.1.1. Que a licitante possui todos os seguintes índices contábeis maiores ou iguais a 1 (um): 
 

• Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo)/(Passivo Circulante + Passivo 
Não Circulante); 
 
• Solvência Geral (SG) = (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulante); 
 
• Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante). 

 
11.3.1.2. Caso a empresa licitante apresente resultado igual ou menor que 1 (um) em qualquer dos 
índices, deverá comprovar patrimônio líquido de no mínimo até 10% (dez por cento) do valor do 
montante da sua proposta final. 
 
11.3.1.3. Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor da sede da 
pessoa jurídica. Caso não venha expresso a data da validade, considerar-se-á a validade de 90 (noventa) 
dias a contar da sua emissão. 
 
11.3.1.4. Declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, que ateste o atendimento 
pelo licitante dos índices econômicos previstos no edital. 
 
11.3.1.5. Os documentos referidos neste item limitar-se-ão ao último exercício no caso de a 
pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

 
11.3.2. Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar nº 123 – Lei das 
Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte – por fotocópia do livro Diário, inclusive com os 
termos de abertura e encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou 
domicílio do licitante ou fotocópia do balanço patrimonial conforme item 11.3. e os termos de abertura 
e de encerramento devidamente registrado ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio 
do licitante. 
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11.4. EXIGÊNCIAS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E OUTRAS: 
11.4.1. A licitante deverá indicar em declaração que dispõe de equipe técnica mínima compatível com 
a exigência técnica a ser alocada para a realização dos serviços objeto de contratação (Anexo VI). 
11.4.2. A licitante deverá indicar em declaração que atende as condições gerais de privacidade e 
proteção de dados pessoais no que concerne à realização dos serviços objeto de contratação (Anexo 
VII). 
11.4.3. Relativos ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal: 

11.4.3.1. Declaração de Regularidade perante o Ministério do Trabalho no que se refere à observância 
do disposto no Inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, nos termos do modelo constante do 
Anexo VIII - "Declaração de Regularidade Perante o Ministério do Trabalho". 

 
12. DOS RECURSOS 
 
12.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 
de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
12.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 
12.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 
ou inabilitação do licitante: 

12.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
12.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 
12.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
12.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, 
o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

12.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema ou enviado pelo email 
licitacao@crea-pi.org.br 
12.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 
qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) 
dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
12.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
12.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 
dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
12.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
12.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
12.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 
www.creapi.org.br. 
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13. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
 
13.1. Comete infração administrativa nos termos do Art. 155, da Lei 14.133, de 2021, a Contratada 
que: 

a) Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 

b) Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

c) Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

d) Comportar-se de modo inidôneo; ou 

e) Cometer fraude fiscal. 

 
13.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, o CREA-PI poderá aplicar à 
Contratada as seguintes sanções: 
 

13.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais 
consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o 
objeto contratado; 
13.2.2. Multa de: 

13.2.2.1. 1,5% (um vírgula cinco por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na 
execução do objeto, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da 
Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a 
configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral 
da avença; 
 
13.2.2.2. 25% (vinte e cinco por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na execução 
do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima; 
 
13.2.2.3. 30% (trinta por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da 
obrigação assumida; 
 
13.2.2.4. 0,5% a 3,2% por dia sobre o valor total do contrato, conforme detalhamento constante 
das tabelas 1 e 2, abaixo; 
 
 
13.2.2.5. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas 
independentes entre si. 

 
13.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 2 (dois) 
anos. 
 
13.2.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o 
consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos. 

 
13.2.4.1. A sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é 
aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 13 do Termo de 
Referência. 
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13.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 
Contratante pelos prejuízos causados. 

 
13.3. As sanções previstas nos subitens 13.2.3, 13.2.4 e 13.2.5 poderão ser aplicadas à Contratada 
juntamente às de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 
 
13.4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 
1 e 2: 

TABELA 1 
 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 
1 0,5% ao dia sobre o valor total do contrato 
2 0,8% ao dia sobre o valor total do contrato 
3 1,6% ao dia sobre o valor total do contrato 
4 2,5% ao dia sobre o valor total do contrato 
5 3,2% ao dia sobre o valor total do contrato 

TABELA 2 
 

INFRAÇÃO 
ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 
Deixar de entregar o serviço na qualidade e quantidade exigida no Termo de 

Referência e Contrato; 
4,00 

2 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, a 
realização do objeto contratual por dia; 

4,00 

3 Não atender às solicitações feitas pela Contratante, por dia; 3,00 

4 Recusar-se a executar as determinações dadas pela fiscalização, por dia. 3,00 

Para os itens a seguir, deixar de: 

5 
Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão 

fiscalizador, por ocorrência; 
4,00 

 
6 

Cumprir quaisquer dos itens do Termo de Referência não previstos nesta 
tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão 

fiscalizador, por item e por ocorrência; 

 
3,00 

 
13.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, Incisos III e IV, da Lei 14.133 de 2021, as 
empresas ou profissionais que: 
 

13.5.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 
 
13.5.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
 
13.5.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 
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ilícitos praticados. 
 
13.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na 
Lei nº 14.133/21, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 
 
13.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem 
pagos, ou recolhidos em favor do CREA-PI, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão 
inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 
 

13.7.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias, 
a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

 
13.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 
licitante, o CREA-PI poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código 
Civil. 
 
13.9. Poderá a Contratada responder, ainda, por qualquer indenização suplementar no montante 
equivalente ao prejuízo excedente que causar, na forma do parágrafo único do Artigo 416 do Código 
Civil. 
 
13.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado ao CREA-PI, observado o 
princípio da proporcionalidade. 
 
13.11. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo, necessárias à apuração da 
responsabilidade da empresa, deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 
Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 
 
13.12. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas, não consideradas como ato 
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
 
13.13. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 
 
13.14. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
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14. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 
14.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 
Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura 
do certame. 
14.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 
certame. 
14.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, para 
o e-mail: licitacao@crea-pi.org.br. 
14.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

14.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

14.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 
16. DA FISCALIZAÇÃO 
 
16.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
 
16.2. Ficam designados os seguintes funcionários, para responderem pela gestão, acompanhamento, 
fiscalização e execução do contrato: 

Gestor: XXXXX; 
Fiscal Titular: XXXXX; 
Fiscal Substituto: XXX. 
 

16.3. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI). 
 
16.4. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das 
faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, 
art. 22, II). 
 
16.5. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações 
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 
2022, art. 22, III). 
 
16.6. O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 
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16.7. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 
2022, art. 22, V). 
 
16.8. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. (Decreto 
nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 
 
16.9. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e 
termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. (Art. 
23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 
 
16.10. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 
 
16.11. O gestor do contrato será responsável por coordenar a atualização do processo de 
acompanhamento e fiscalização do contrato, incluindo todos os registros formais da execução no 
histórico de gerenciamento do contrato. Isso engloba a ordem de serviço, o registro de ocorrências, as 
alterações e as prorrogações contratuais. Além disso, o gestor deverá elaborar um relatório visando 
verificar a necessidade de ajustes no contrato para garantir o cumprimento dos objetivos da 
administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 
 
16.12. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, 
art. 21, III). 
 
16.13. O gestor do contrato será responsável por acompanhar os registros feitos pelo fiscal do contrato 
de todas as ocorrências relacionadas à execução do mesmo, bem como as medidas adotadas em cada 
situação. Caso necessário, o gestor deverá informar às autoridades superiores sobre as ocorrências 
que excedam sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II). 
 
16.14. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 
 
16.15. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 
158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o 
caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 
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16.16. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 22, VII). 
 
16.17. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 
 
16.18. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização 
e gestão nos termos do contrato. 
 
17. DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
 
17.1. Poderá haver reequilíbrio econômico-financeiro do instrumento contratual na hipótese de 
sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, que inviabilizem 
a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de 
risco estabelecida no contrato. (art. 124, inc. II, Lei 14.133/2021). 
 

17.1.1. Nesse caso, a Contratada deverá demonstrar analiticamente a variação dos componentes dos 
custos do Contrato, devidamente justificada, onde tal demonstração será analisada pelo Contratante 
para verificação de sua viabilidade e/ou necessidade. 

 
18. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
 
18.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Nível mínimo de serviço conforme previsto no 
item 4 do TR, para aferição da qualidade da prestação dos serviços e para fins de pagamento. 
 

18.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
 

18.1.1.1. não produzir os resultados acordados, 
 

18.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades 
contratadas; ou 

 
18.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, 
ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

 
TESTE DE CONFORMIDADE 
 
18.2. A etapa de Testes de Conformidade consistirá no processo de acompanhamento do 
funcionamento e operação em ambiente de produção da solução implantada a fim de realizar 
procedimentos para avaliar o correto funcionamento da Solução; 

18.2.1. Após a disponibilização da plataforma, a CONTRATADA deverá realizar os Testes de 
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Conformidade com supervisão ou emissão de relatório para a CONTRATANTE; 
 
18.2.2. Os Testes de Conformidade têm por objetivo comprovar que os serviços prestados atenderam 
às especificações contidas no edital; 
 
18.2.3. Caso seja verificada alguma irregularidade na disponibilização da plataforma, a CONTRATADA 
providenciará os ajustes necessários, a partir da comunicação oficial realizada pela CONTRATANTE; 

 
18.3. Havendo indicações de pendências, será concedido prazo, limitado a 5 (cinco) dias, contados 
da comunicação formal pelo CONTRATANTE, a fim de efetuarem-se as correções necessárias. 
 
DO RECEBIMENTO 
 
18.4. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 5 (cinco) dias, pelos fiscais técnico e 
administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de 
caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.155 e Arts. 22, X e 25, X do Decreto nº 
11.246, de 2022). 

 
18.4.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda 
do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se refere a parcela a ser paga. 
 
18.4.2. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto 
nº 11.246, de 2022). 
 
18.4.3. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art. 
25, X, Decreto nº 11.246, de 2022) 
 
18.4.4. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de 
vista técnico e administrativo. 

 
18.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico 
do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores 
previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, 
registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 
 

18.5.1. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 
apontadas no Recebimento Provisório. 
 
18.5.2. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam 
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 
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119 F/F art. 140 da Lei nº 14155, de 2021). 
 
18.5.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes 
de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 
 
18.5.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 

 
18.6. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-
los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 
 
18.7. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do 
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a 
verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, 
obedecendo os seguintes procedimentos: 

18.7.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e 
setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 
seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, 
e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 
obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022). 
 
18.7.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso 
haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa 
indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas 
correções; 
 
18.7.3. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 
base nos relatórios e documentações apresentadas; e 
 
18.7.4. Comunicar à empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado 
pela fiscalização. 
 
18.7.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos 
de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

 
18.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 145 da Lei nº 14.155, de 2021, comunicando-se à 
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, 
para efeito de liquidação e pagamento. 
 
18.9. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 
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18.10. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
 
Liquidação 
18.11. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, 
§2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 
 

17.11.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 
de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
18.12. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 
como: 

a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 
18.13. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 
da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 
 
18.14. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso 
ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada 
no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 
 
18.15. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em 
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, 
bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
 
18.16. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada 
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério do contratante. 
 
18.17. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados 
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os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
18.18. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa. 
 
18.19. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 
 
Prazo de pagamento 
 
18.20. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, 
de 2022. 
 
18.21. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice INPC de correção monetária. 
 
Forma de pagamento 
  
18.22. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária (ou boleto bancário), para crédito em 
banco, agência e conta corrente indicadas pelo contratado. 
 
18.23. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 
 
18.24. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
 

17.24.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 
legislação vigente. 

 
18.25. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 
 
19. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
 
19.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 
e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial. 
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19.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila. 
 
19.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
 
19.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 
 
19.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 
 
19.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
 
19.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 
 

19.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, 
§1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 
 
19.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 22, III); 
 
19.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 
 
19.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, 
de 2022, art. 22, V). 
 
19.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 
 
19.7.6. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
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ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 
21, II). 

 
19.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 
necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 
 

19.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

 
19.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato 
para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

18.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, 
art. 21, III). 
 
18.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 
21, II). 
 
18.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 
 
18.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 
158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 

 
19.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação 
contratual. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 
 
19.11. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 
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19.12. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização 
e gestão nos termos do contrato. 
 
19.13. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para 
representá-lo na execução do contrato. 
 

19.13.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 
atividade. 

 
19.14. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas: 

19.14.1. Solicitar à CONTRATADA todas as providências necessárias ao bom andamento dos serviços, 
podendo ser utilizado como documento de eficácia o Anexo IX do Termo de Referência. 

 
19.14.2. Analisar a compatibilidade das notas fiscais com os relatórios extraídos do sistema da 
CONTRATADA, referente as solicitações de créditos efetuadas pela CONTRATANTE. 
 
19.14.3. Efetuar o Ateste das notas fiscais/faturas em até 05 (cinco) dias úteis do seu recebimento. 
  
19.14.4. Emitir o Termo de Recebimento Provisório e o Termo de Recebimento Definitivo, no momento 
oportuno, conforme modelos Anexos III e IV. 
 
19.14.5. Conferir regularidade das certidões fiscais. 
 
19.14.6. Acompanhar e exigir com rigor o cumprimento dos prazos estabelecidos no contrato. 
 
19.14.7. Avaliar o serviço prestado com base nos relatórios extraídos do sistema fornecido pela 
CONTRATADA, observando-se a data do pedido e a data da disponibilidade dos créditos. 
 
19.14.8. Ler, cumprir e fazer cumprir o que está no Contrato, Termo de Referência, assessorado pelo 
Departamento Jurídico do Conselho, se necessário. 

 
20. DO REAJUSTE 
 
20.1. Os valores constantes da proposta e expressos em reais não sofrerão reajustes pelo período de 
12 meses, contados da data limite de validade da apresentação da proposta.  
 
20.2. Na hipótese de renovação do contrato, transcorridos os primeiros 12 meses, da data limite de 
validade de apresentação da proposta, o valor mensal decorrente da hospedagem, suporte técnico de 
gestão de conteúdo, manutenção preventiva e corretiva, bem como os outros serviços objetos dessa 
contratação, poderão ser reajustados partir do 13º (décimo terceiro) mês, de acordo com a variação 
do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA/IBGE, em conformidade com a legislação 
em vigor ou por outro índice que venha substituí-lo. 
 
20.3. O reajuste é direito da CONTRATADA e não poderá alterar o equilíbrio econômico e financeiro 
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contratual, sendo assegurado ao prestador receber pagamento mantidas as condições efetivas da 
proposta. 
 
20.4. Os reajustes serão formalizados por meio de apostilamento, exceto quando coincidirem com a 
prorrogação contratual, em que deverão ser formalizados por aditamento. 
 
20.5. Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação da CONTRATADA. 
 

19.5.1. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem 
pleiteá-lo, ocorrerá a preclusão do direito. 

 
19.5.2. Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto 
o contrato. 

 
20.6. O reajuste terá seus efeitos financeiros iniciados a partir da data de aquisição do direito da 
CONTRATADA, nos termos do item 19.1. 
 
21. DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
 
21.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura, 
constante no final deste documento, independente das datas das assinaturas eletrônicas das partes, 
com eficácia a partir da sua publicação no Diário Oficial da União, podendo ser prorrogado conforme 
disciplina a Lei nº 14.133/21. 
 
22. O PREÇO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
22.1. O valor total estimado pela contratação será de R$ 16.067,33 (dezesseis mil, sessenta e sete 
reais e trinta e três centavos). 
22.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 
22.3. O pagamento será efetuado com recursos orçamentários oriundos do CREA-PI, para o exercício 
de 2024, elementos de despesas: 
 6.2.2.1.1.01.04.09.005 – Serviços de Informática no centro de Custos 6.03.07 – Serviços 
Contratados. 

 

23. DA GARANTIA 
 
22.1 Os serviços executados devem possuir garantia até o final da vigência do contrato. 
23.2. Na hipótese de não renovação do instrumento contratual ou sua finalização em decorrência de 
questões de ordem legal, a Licitante vencedora deverá garantir por 60 dias após a conclusão do serviço, 
o funcionamento de todo o conteúdo, soluções educacionais ou dados migrados para novo ambiente 
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de EAD DO CREA-PI (ESE) durante a vigência do contrato. 
23.2.1. Caso se verifique a necessidade de utilização do tempo adicional mencionado no subitem 22.2., 
a Contratada fará jus ao recebimento de valor proporcional à prestação do serviço durante esse 
ínterim. 

 23.3 A Licitante Vencedora deverá prestar sem ônus para o CREA-PI, manutenção corretiva durante 
todo o período da garantia. Entende-se por manutenção corretiva, todas as atividades referentes à 
correção de erros relativos às etapas do   processo   de   instalação, configuração,  documentação   e 
administração, realizadas pela Licitante Vencedora, além da prestação de serviços técnicos descritos 
neste instrumento e seus anexos.  
Entende-se por solução dos problemas a disponibilidade do sistema, para uso em perfeitas condições 
de funcionamento no local onde está instalado. 
 
23.4. A garantia abrange qualquer conserto e/ou defeitos de implementação, bem como a mão de 
obra necessária para sua execução, sem acarretar ônus para o contratante, exceto se a ocorrência do 
dano se der por dolo, imperícia ou mau uso por parte da contratante. 
 
24. DA COMPATIBILIDADE 
 
24.1. A CONTRATANTE fica obrigada a manter, durante a execução deste contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação exigidas no processo 
licitatório. 
 
25. DAS ALTERAÇÕES 
 
25.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 
25.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
253. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

26. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
26.1. A CONTRATADA obrigar-se-á a fornecer o objeto a que se refere o presente edital e seus anexos, 
estritamente de acordo com as especificações descritas no seu objeto, mais especificamente de acordo 
com o TERMO DE REFERÊNCIA do Edital do qual decorreu a presente contratação. 
 
26.2. A CONTRATADA é totalmente responsável pelo recolhimento de todos os encargos sociais, 
previdenciários, trabalhistas, fiscais e outros decorrentes da presente contratação. 
 
26.3. É responsabilidade da CONTRATADA a entrega dos serviços contratado em condições 
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satisfatórias para o uso imediato. 
 
26.4. A CONTRATADA se obriga a dirimir com presteza as dúvidas que por ventura existirem junto a 
CONTRATANTE. 
 
26.5. A CONTRATADA é responsável pela entrega dos serviços contratado no ambiente e na forma 
estipulada, inclusive quanto a disponibilização da plataforma, implantação, configuração, etc., quando 
for o caso. 
 
26.6. A CONTRATADA tem a responsabilidade de corrigir, no prazo a ser fixado pela Gerência da 
Escola Superior de Engenharia, ou outra a ser definida pelo Conselho, de acordo com as circunstâncias, 
os serviços entregue e não aceito pelo CONTRATANTE, em função da existência de desacordo com as 
especificações, de irregularidades, de incorreções e/ou de falhas. 
 
26.7. É responsabilidade da CONTRATADA a comunicação à CONTRATANTE, por escrito, quando 
verificar condições inadequadas para o fornecimento ou a iminência de fatos que possam prejudicar a 
perfeita execução do Contrato. 
 
26.8. A CONTRATADA é responsável pelo fornecimento de todos os esclarecimentos e as informações 
técnicas que venham a ser solicitadas pelo Crea-PI sobre os serviços fornecidos, através do seu 
representante legal, ou representante indicado por ele para esclarecimento de dúvidas. 
 
26.9. A CONTRATADA responsabiliza-se pelos prejuízos de qualquer natureza, inclusive os causados 
ao patrimônio do CREA-PI ou de terceiros, originados direta ou indiretamente da execução deste 
contrato, inclusive por culpa ou dolo de seus empregados, prepostos ou representantes, ficando 
obrigada a informar à CONTRATANTE quaisquer danos causados a quaisquer de seus bens e promover 
o ressarcimento a preços atualizados dentro de 30 (trinta) dias corridos a partir da comprovação de 
sua responsabilidade, caso contrário, ao CREA-PI é reservado o direito de descontar o valor do 
ressarcimento da fatura, sem prejuízo de poder rescindir o contrato de pleno direito. 
 
26.10.  Sobre os direitos dos conteúdos produzidos em decorrência do contrato, em especial às 
videoaulas produzidas, estas pertencem exclusivamente à Contratante, bem como as seguintes 
licenças: 

a)licença de uso: autorização para utilização privada da obra audiovisual; 
b)licença de comunicação pública: autorização para exibição ou transmissão pública da obra 
audiovisual em determinado território e segmento do mercado; 
c)licença de adaptação audiovisual: autorização para realização de obra audiovisual derivada; 
d)licença de exploração de marcas, imagens e elementos: autorização para aplicação de marcas, 
imagens e elementos da obra audiovisual em outros produtos ou serviços; e 
e)licença de exploração comercial: autorização para comercialização de licenças de uso, 
comunicação pública ou adaptação da obra audiovisual ou de exploração de suas marcas, 
imagens e elementos, em determinado território e segmento de mercado. 
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26.11. A CONTRATADA somente poderá efetuar qualquer correção do serviço não prevista 
especificamente no TERMO DE REFERÊNCIA do Edital do qual decorreu a presente contratação, 
somente após aprovação por parte do CREA-PI. 
 
26.12. As cláusulas deste Contrato deverão ser obedecidas, sob pena de aplicação das penalidades 
previstas na Lei n° 14.133/2021 e suas alterações. 
 
27. – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
27.1. A CONTRATANTE obriga-se a pagar pelo objeto da licitação, conforme estipulado neste 
Contrato e no Edital do qual decorre a presente Licitação, entregue em condições satisfatórias para o 
uso imediato. 
 
27.2. A CONTRATANTE responsabilizar-se-á pelo fiel cumprimento das cláusulas do Edital do qual 
decorre a presente licitação e das normas norteadoras das Licitações e Contratos Administrativos. 
 
27.3. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA 
com terceiros, ainda que vinculados ao presente Contrato, bem como, quaisquer danos causados a 
terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
27.4. É responsabilidade da CONTRATANTE verificar a conformidade do bem/serviço entregue com 
as especificações registradas no Termo de Referência para garantir a qualidade desejada dos mesmos, 
não eximindo, referida fiscalização, a CONTRATADA das obrigações a si estipuladas no presente 
Contrato, no Edital do qual decorre a presente contratação, e nas normas aplicáveis; 
 
27.5. A CONTRATANTE anotará, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a entrega 
do serviço, que estejam em desacordo com as especificações contidas no TERMO DE REFERÊNCIA do 
Edital do qual decorreu a presente contratação, para que sejam tomadas as devidas providências; 
 
27.6. A CONTRATANTE notificará, por escrito, o fornecedor sobre eventuais defeitos na 
implementação, fixando prazo, de acordo com as circunstâncias, para a substituição do mesmo; 
 
27.7. A CONTRATANTE permitirá o acesso dos funcionários da empresa fornecedora em locais que 
sejam necessários para execução do Contrato. 
 
27.8. Cumprir com as demais obrigações do Termo de Referência. 
 
28. OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
 
28.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os 
dados pessoais a que tenham acesso em razão do contrato firmado, a partir da apresentação da 
proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação 
expressa. 
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28.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 
28.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas 
em Lei. 
 
28.4. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever da CONTRATADA 
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 
 
28.5. É dever da CONTRATADA orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD. 
 
28.6. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo a 
CONTRATADA atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
 
26.7. A CONTRATADA deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, 
inclusive quanto a eventual descarte realizado. 
 
29. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 
29.1 - O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso 
não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 
apresentados.  
 
29.2 - Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitatório. 
 
30. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
30.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
30.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro. 
30.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília – DF. 
30.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
30.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
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30.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 
30.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 
30.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público. 
30.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
30.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal do Banco do Brasil e endereço 
eletrônico www.creapi.org.br. 
30.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 

.1. ANEXO I - Termo de Referência; 

.2. ANEXO II – Modelo de proposta; 

.3. ANEXO III – Termo de Recebimento Provisório; 

.4. ANEXO IV - Termo de Recebimento Definitivo; 

.5.        ANEXO V – Minuta de Termo de Contrato. 

.6. ANEXO VI – Declaração de que possui equipe técnica qualificada 

.7.  ANEXO VII – Declaração de condições gerais de privacidade e proteção de dados pessoais. 

.8.  ANEXO VIII  - Declaração de Regularidade Perante o Ministério do Trabalho. 
 

 
 

Teresina, 20 de abril de 2024 
 

 
 
 
 

____________________________________________________________ 
Eng. Civil. Eng.Eletric e Eng. Seg do Trabalho Hércules Lima de Medeiros 

Presidente do CREA-PI 
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 ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 
1. OBJETO  
 

1.1. Contratação de empresa especializada para contração de uma plataforma informatizada e 
de ensino a distância (Ambiente Virtual de Aprendizagem – Plataforma EaD) em nuvem, 
white label, com tecnologia LMS (sistema de gestão da aprendizagem), incluindo cessão de 
direito de uso de software como serviço (SaaS), no qual deverá ser possível disponibilizar 
conteúdos, exercícios, fazer avaliações, criar discussões por meio de fóruns, incluindo os 
serviços de implantação da solução, customização, treinamento, suporte técnico e forneci-
mento de atualizações, para disponibilização de cursos produzidos pelo CREA-PI para a Es-
cola de Engenharia – ESE e de acordo com as especificações técnicas constantes deste 
Termo de Referência.  
 

1.2. Enquadramento como Serviço Comum: A plataforma EAD enquadra-se como serviço co-
mum, conforme definição do Art. 6º, inciso XXXVIII, da Lei 14.133/2021, uma vez que seus 
padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos por esse termo 
de referência e por meio de especificações usuais de mercado. 

 
2. JUSTIFICATIVA 
 

A contratação de uma plataforma informatizada e de ensino a distância para a Escola Superior de 
Engenharia-ESE do CREA-PI está alinhada com o interesse do CREA-PI e público por diversas razões: 
 
1. Acesso Ampliado à Educação: A implementação de uma área de membros facilitará o acesso a 
materiais didáticos, cursos, webinars e workshops, independentemente da localização geográfica 
dos usuários. Isso é particularmente relevante para o estado do Piauí, onde a dispersão geográfica 
pode limitar o acesso a oportunidades educacionais e de desenvolvimento profissional. 
2. Desenvolvimento Profissional Contínuo: O acesso a conteúdo atualizado e relevante para a prá-
tica da engenharia permite que os profissionais se mantenham atualizados com as últimas tendên-
cias, tecnologias e regulamentações do setor, contribuindo para a elevação dos padrões de segu-
rança, inovação e sustentabilidade em projetos de engenharia no estado. 
 
3. Fomento à Inovação e Colaboração: A área de membros promoverá um ambiente de inovação 
ao facilitar a colaboração entre estudantes, professores e profissionais da engenharia. Isso pode 
levar ao desenvolvimento de soluções inovadoras para problemas locais, fortalecendo o setor de 
engenharia do Piauí e contribuindo para o desenvolvimento socioeconômico do estado. 
 
4. Transparência e Responsabilidade: A criação de um espaço dedicado para a comunidade acadê-
mica e profissional permite uma comunicação mais efetiva sobre iniciativas, projetos e eventos, 
promovendo a transparência e permitindo que os stakeholders acompanhem e contribuam para 
as atividades da Escola Superior de Engenharia. 
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5. Atendimento à Demanda por Educação Continuada: A área de membros atende à crescente de-
manda por educação continuada e capacitação profissional, essenciais em um setor que evolui ra-
pidamente como a engenharia. Isso assegura que os profissionais do Piauí possam competir em 
igualdade de condições no mercado nacional e internacional. 
 
Portanto, a contratação de uma plataforma digital para a ESE é uma estratégia essencial para aten-
der às necessidades educacionais e profissionais da comunidade de engenharia no Piauí, alinhando-
se a um dos objetivos de expansão das atividades da gestão e aos interesses públicos de promoção 
da educação, inovação e desenvolvimento socioeconômico. 

 
3. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 
 
3.1. REQUISITOS GERAIS: 

 
- Escopo da Solução – A solução deve oferecer um Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA) completo, 
incluindo gestão de conteúdo, ferramentas de comunicação, avaliações e monitoramento, gestão de usuários, 
segurança e conformidade, manutenção e assistência técnica, capacitação e suporte ao usuário, integração e 
personalização. 
 
- Dispor de relatórios gerenciais de acesso e uso por todos os usuários, bem como, possuir ferramenta 
apropriada para a geração de provas e testes online e visualização das respostas pelos alunos. 
 
- Funcionalidades e Recursos: 

- Interface intuitiva e responsiva, adaptável a diferentes dispositivos. 
- Suporte a múltiplos formatos de conteúdo. 
- Ferramentas de comunicação síncrona e assíncrona. 
- Sistema de avaliações online com relatórios de desempenho. 
- Gestão de perfis de usuários com diferentes níveis de acesso. 
- Arquitetura baseada em Nuvem 

 
- Segurança e Conformidade: 

- Conformidade com a LGPD, incluindo mecanismos de consentimento e criptografia de dados. 
- Sistemas robustos de autenticação e autorização. 
- Políticas claras de privacidade e segurança da informação. 

 
- Manutenção e Assistência Técnica 

- Suporte técnico 24/7 através de múltiplos canais. 
- Contrato de manutenção preventiva e corretiva com SLAs definidos. 

 
- Capacitação e Suporte ao Usuário 

- Programas de treinamento para usuários da plataforma. 
- Materiais de autoajuda e tutoriais em vídeo. 

 
- Integração e Personalização 

- Opção de personalização da interface e funcionalidades conforme necessidades institucionais (refletir 
a identidade visual da ESE). 
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- Capacidade de integrar com sistemas existentes e ferramentas de terceiros via API. 
 
- Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA): 

- Interface intuitiva e responsiva, adaptável a diferentes dispositivos (computadores, tablets e smar-
tphones). 
- Personalização da aparência do AVA com a identidade visual do CREA-PI. 
- Integração com sistema de gestão de identidade para autenticação de usuários. 
 

- Acompanhamento do Progresso (LMS): 
- A plataforma possui um sistema de gestão de aprendizagem (LMS) que permite o acompanhamento 
do progresso e desempenho dos alunos, com relatórios detalhados e análises de dados. 
 

3.2. CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS MÍNIMAS DA PLATAFORMA: 
 

>> Plataforma 100% White Label: 
 
● Número ilimitado de Comunidades (Formato Rede Social); 
● Gamificação (Sistema de acúmulo de pontos, onde o aluno pode subir de níveis e ganhar 
recompensas); 
● Dashboard (Área administraƟva para análise de consumo e performance aluno x conteúdo); 
● Alunos Ilimitados; 
●Disponibilização de Aplicativo Exclusivo e Personalizado, para os ambientes IOS & Android; 
●Inteligência Artificial capaz de processar conteúdos disponíveis na plataforma, como vídeo, criando 
outras possibilidades de aprendizado, tais como resumos, geração de pdf´s; 
● Ferramenta para criação de landing page / funis de vendas / dashboard de tráfego / CRM); 
● Player de Vídeo e Armazenamento: capacidade de no mínimo de 200gb. 

 
3.3. REQUISITOS TÉCNICOS DE FUNCIONALIDADES DA PLATAFORMA 
 

a) A hospedagem da plataforma de EAD para o ambiente de Internet deve ser realizada totalmente em 
servidores gerenciados pela contratada e estarem disponíveis 24h por dia e 7 dias por semana (24x7) inclu-
indo feriados. Os servidores da plataforma poderão ser terceirizados em plataformas de serviço em nuvem 
(cloud computing) de mercado. Todos os custos de armazenagem e manutenção do ambiente de servidores 
do EAD serão por conta da CONTRATADA; 
b) A hospedagem da plataforma de EAD deverá atender aos requisitos de “Auto Scaling”, ou seja, a quan-
tidade de recursos computacionais do conjunto de servidores ativos deverá aumentar automaticamente 
com base na carga demandada pelo serviço. Este recurso é fundamental para o CREA-PI manter a qualidade 
das entregas de EAD em momentos de pico de demandas provocadas pelas campanhas publicitárias da en-
tidade; 
c) O sistema deverá ter minimamente uma página inicial, “landing” pages de cursos (página de vendas) e 
a possibilidade de criação de páginas avulsas (para divulgação do CREA-PI ou outras informações que lhe 
aprouver). 
d) Toda a plataforma deve atender ao requisito de responsividade, para uma acessibilidade completa do 
portal em Tablets e smartphones por parte dos clientes do CREA-PI sem perda de funcionalidades descritas 
nos critérios elencados neste edital; 
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e) A plataforma deve permitir a categorização de todos os cursos cadastrados. A categorização deve per-
mitir cadastrar categorias em diversos níveis vinculados entre si (relação pai x filhas); 
f) A plataforma deverá trabalhar com o conceito de produtos para que o CREA-PI possa associar um curso 
ou um pacote de cursos ao cadastro do produto com configurações que permitem definir a política comer-
cial do mesmo, como definição de gratuidade e assinatura; 
g) A plataforma deverá permitir diferentes possibilidades de integração com meios de pagamento on-line; 
h) A plataforma deverá possuir certificado de segurança válido em território brasileiro para funcionalida-
des de pagamento on-line; 
i) A plataforma deverá ter a opção de armazenar todos os vídeos relacionados aos conteúdos dos cursos 
do CREA-PI com a necessidade ou não de hospedagem dos mesmos em terceiros; 
j) A plataforma deverá armazenar todos os documentos digitais relacionados aos conteúdos dos cursos do 
CREA-PI sem a necessidade de hospedagem dos mesmos em terceiros. Estes documentos podem ser áudios, 
documentos eletrônicos de texto (como .doc ou .pdf), apresentações de Microsoft PowerPoint (.ppt) ou 
arquivos de imagens (como .jpg, .png ou .gif); 
k) A plataforma deverá possibilitar vincular transmissões ao vivo aos cursos, mesmo que estas sejam rea-
lizadas por plataformas específicas e que permitam conteúdo embutido (“embeded”) nas páginas da plata-
forma; 
l) A plataforma deverá respeitar o padrão SCORM (Sharable Content Object Reference Model) disponível 
em http://www.scormsoft.com/scorm 
m) A plataforma deverá permitir a publicação de cursos com agendamento; 
n) O CREA-PI trabalha com o conceito de pacotes de cursos ou combos. A plataforma deverá permitir a 
criação de agrupamentos de cursos do tipo pacote para uma oferta conjunta ou simplesmente para organi-
zação. 
o) Cada curso deverá ser organizado em módulos ou submódulos pela plataforma; 
p) A plataforma deverá permitir que o monitor/professor faça comentários nas perguntas vinculadas em 
cada curso para fins de atividades de avaliação; 
q) O sistema deverá gerenciar o desempenho do aluno com a possibilidade de configuração de nota mí-
nima e número de tentativas para aprovação;( O sistema deverá possibilitar a criação de avaliação do de-
sempenho dos alunos, inclusive de forma personalizada para cada curso.) 
r) A plataforma deverá oferecer o recurso de fórum, ou seja, um ambiente para publicação de comentários 
com a possibilidade de interação entre professores e alunos; 
s) A plataforma deverá oferecer o recurso de mensageira individual ou em grupo de forma a garantir a 
comunicação entre professores, alunos e administração dos cursos; 
t) A plataforma deverá possibilitar a configuração de acesso para matricula dos alunos nos produtos ofer-
tados. Para cada produto o sistema deverá permitir a configuração de acesso por tempo determinado (quan-
tidade de dias após o ato de matrícula) ou por tempo determinado com data pré-fixada (a administrador 
poderá fixar uma determinada data futura). O sistema também deverá permitir acesso por tempo indeter-
minado conforme os critérios do administrador; 
u) A plataforma deverá controlar o acesso dos alunos, restringindo o mesmo sempre que houver expiração 
de prazo de acesso determinado. Entretanto, o cadastro com os dados históricos dos alunos nesta situação 
deve ser mantido por tempo indeterminado. Alunos nesta condição, para fins de contagem, não devem 
contabilizar mais como acessos ativos do sistema. O sistema também deverá permitir que uma matrícula 
seja prorrogada por critérios do administrador, mesmo que o sistema tenha bloqueado o acesso automati-
camente; 
v) O sistema deverá permitir a configuração de grupos de usuários de acesso, com restrições específicas 
para aqueles que não são administradores; 
w) Os usuários administrativos não devem contabilizar como acessos ativos do sistema para fins de conta-
gem e faturamento. A quantidade de usuários deste tipo não deve ser limitada; 
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x) pessoal, dados de contato (endereço, telefones, e-mail) e foto. A cada cadastro de aluno deverá estar 
vinculado todo o seu histórico de atividades. Os usuários do tipo administrador da plataforma poderão en-
trar no cadastro e realizar consultas e gerir as matrículas; 
y) O sistema deverá permitir o monitoramento completo das ações de cada aluno na plataforma a fim de 
garantir a gestão por parte do CREA-PI. Este monitoramento deverá abranger as ações de login, cadastro e 
atividades em cursos, como por exemplo, a conclusão do mesmo; 
z) Para cada curso a plataforma deverá disponibilizar uma consulta para monitoramento de todos os alu-
nos matriculados, verificando desempenho, progresso e acessos; 
aa) O sistema deverá apresentar um painel para gerenciamento das informações de todo o ambiente, de-
vendo, obrigatoriamente, mostrar quantos alunos estão cadastrados e quantos estão ativos; 
bb) A plataforma deverá apresentar um relatório para acompanhamento do faturamento proveniente da 
venda de cursos no próprio ambiente; 
cc) Para fins de gestão, a plataforma deverá possibilitar a publicação de avisos em turmas ou cursos; 
dd) A fim de garantir a segurança da informação do CREA-PI, a plataforma deverá possibilitar a limitação de 
visualizações e de horas assistidas para cada curso bem como deverá impedir “logins” simultâneos na ferra-
menta com o mesmo usuário; 
ee) Os conteúdos publicados, como exclusivos, pelo CREA-PI na plataforma não podem ser localizados por 
ferramentas de busca como Google ou Bing. A plataforma deverá garantir a privacidade do conteúdo a fim 
de proteger sua propriedade intelectual; 
ff) A plataforma deverá possibilitar que o CREA-PI configure termos de uso para o processo de venda ou 
concessão de acesso. Quando configurado, o termo de uso deve ser aceito pelo aluno para que tenha acesso 
ao conteúdo oferecido; 
gg) A plataforma deverá possibilitar a personalização de e-mails que são enviados para os usuários da pla-
taforma. A personalização deverá permitir alterar layout e texto; 
hh) A plataforma deverá possibilitar a personalização de certificados que são emitidos para os alunos da 
plataforma. A personalização deverá permitir alterar layout de acordo com a identidade visual do CREA-PI. 
ii) Os certificados deverão ser disponibilizados digitalmente no formato PDF; 
jj) A plataforma deverá possibilitar a configuração de critérios de frequência e desempenho para a emissão 
de certificados aos alunos. A personalização deverá permitir escolher variáveis internas para a composição 
do conteúdo do certificado, tais como identificação do aluno, data de conclusão e descrição do curso (con-
teúdo e carga horária); 
kk) Deve ser compartilhado com o CREA-PI, por meio de treinamento ou material informativo, tudo o que  
existe com relação à API da plataforma e aquilo que está em desenvolvimento. 

 
3.4. REQUISITOS TÉCNICOS DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE CUSTOMIZAÇÃO 

 
a) A empresa contratada deverá estudar a identidade visual do CREA-PI e customizar todas as 

páginas da plataforma de acordo com esta identidade, criando o layout e implementando con-
forme orientação do CREA-PI. A identidade visual do CREA-PI contempla logotipos, padrões de 
fontes e cores que devem ser respeitados na implantação e serão fornecidos pela área de Co-
municação do CREA-PI; 

 
3.5. REQUISITOS TÉCNICOS DE TREINAMENTO 

 
a) A Contratada fornecerá treinamento e capacitação para o corpo técnico do CREA-PI para utili-

zação do AVA. 
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a1. A empresa deverá executar formação sobre as funcionalidades da plataforma para os gestores da 
ESE, e demais profissionais envolvidos, conforme indicação do próprio CREA, ministradas remotamente 
ou presencialmente, de acordo com a disponibilidade e necessidade da Contratante. 

 
3.6. REQUISITOS TÉCNICOS DO SUPORTE 

 
a) O atendimento de suporte técnico da ferramenta deverá estar disponível, durante todo o perí-
odo de prestação de serviço, em horário comercial, para dias úteis, com no mínimo 8h de disponi-
bilidade diária entre 8h e 20h; 
b) O atendimento de suporte deverá disponibilizar minimamente um canal de requisição de aten-
dimento eletrônico por e-mail e um canal de requisição de atendimento eletrônico por website da 
empresa; 
c) Toda a requisição de suporte deverá ter um identificador de protocolo de atendimento para 
rastreamento da contratante; 
d) A empresa fornecedora deverá disponibilizar um website com base de conhecimento para con-
sulta de problemas e perguntas recorrentes; 
e) A empresa fornecedora deverá disponibilizar um canal telefônico para atendimento à equipe 
de desenvolvimento de software do CREA-PI que irá construir as integrações através das APIs for-
necidas. Este canal de atendimento deverá estar disponível em dias úteis das 8h às 18h para escla-
recimento de dúvidas com relação à documentação da API. 
f. Após a disponibilização do serviço de hospedagem de conteúdo de cursos e configuração da fer-
ramenta de LMS - “e-Learning”, a Licitante Vencedora deverá prestar o suporte de manutenção. 
g. A Licitante Vencedora será responsável pelas manutenções de todos os componentes que com-
põem o sistema. A Licitante Vencedora se responsabilizará, também, pela correção de problemas. 
h. A manutenção e monitoramento de toda a estrutura de EAD da ESE, deve possuir as seguintes 
características: 
i. Manutenção preventiva e corretiva do LMS com suporte técnico e monitoramento, garantindo a 
verificação diária do sistema e o acompanhamento de inserções de dados e homologação de pro-
cessos, encaminhando relatórios para comprovação da disponibilidade do ambiente educacional; 
hospedagem; 
j. Manutenção evolutiva, garantindo correções e atualizações que se façam necessárias para ade-
quação às necessidades da ESE; 
k. Manutenção adaptativa - Adaptações por mudanças externas (negócio, legislação, ambiente 
operacional) sem inserção de novas funcionalidades; 
l. Monitoramento ativo 7x24x365 horas da aplicação, promovendo ações corretivas para garantir 
a disponibilidade 99,8% para acesso dos inscritos ao ambiente virtual de aprendizagem. 
 

4. CLASSIFICAÇÃO DOS NÍVEIS DE ATENDIMENTO (SLA) E MULTAS 
 

4.1. Classificação dos Níveis de Atendimento 
 

a) A CONTRATADA deverá prestar os serviços no modelo “8x5” (oito horas por dia, em dias úteis); 
b) Após a requisição de suporte, a CONTRATADA terá até 2 (duas) horas, dentro do horário comer-
cial, para iniciar o atendimento. 
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c) Para definição dos níveis de serviços que serão entregues, serão consideradas as seguintes in-
formações quanto a Classificação das Requisições - Problemas: 
 

Áreas primárias Disponibilidade dos serviços 
Integração com meios de pagamento online  

Acesso ao conteúdo pelo aluno 
Criação de cursos 

Áreas secundárias Relatórios e monitoramento de Gestão de alunos 
Recursos de comunicação (mensagens e quadros de avisos) 

i. Prioridade ALTA: Impede ou atrapalha substancialmente o uso da plataforma, afetando as áreas 
primárias. 
ii. Prioridade MÉDIA: Impede ou atrapalha substancialmente áreas secundárias. Afeta áreas pri-
márias, porém sem impedir ou atrapalhar substancialmente o uso (existe forma de contornar tem-
porariamente o problema); 
iii. Prioridade BAIXA: Impede ou atrapalha substancialmente as áreas restantes. Afeta áreas secun-
dárias, porém sem impedir ou atrapalhar substancialmente o uso (existe forma de contornar tem-
porariamente o problema). Afeta as áreas primárias no nível de detalhes. 
Nível de serviço para a resolução de problemas (Prioridades): 
 

Solução de Problemas 

Prioridade Tempo 

ALTA 8h 

MÉDIA 12h 

BAIXA 24h 

 
4.2. Multas 

 
a) O prazo de atendimento deverá ocorrer conforme descrito no item 6.1., a contar da data e hora 
de realização do chamado técnico pelo CREA-PI; 
b) Se a Contratada não atender 80% dos chamados dentro do prazo de atendimento definido no 
item 4.1., a Contratada se comprometerá em conceder na fatura um desconto de 20% (vinte por 
cento) referente ao valor da mesma; 
c) Caso um chamado não seja solucionado, a Contratada se comprometerá em conceder na fatura 
um desconto de 30% (trinta por cento) referente ao valor da mesma, e também concederá ao 
CREA-PI a possibilidade de rescisão contratual unilateralmente. 
 
4.3. Horários e SLA´s 

 
a) Suporte – de segunda a sábado das 8h às 20h, exceto feriado nacional. 
b) Disponibilidade para reuniões – com antecedência de 4 (horas). 
c) Confecção de IA ou App – até 60 dias úteis. 
d) Confecção de Relatório – até 02 dias de antecedência. 
e) Migração de conteúdo – até 60 dias úteis. 
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f) Chamado técnico: até 04 horas para ajustes. 
 

5. METODOLOGIA DO QUANTITATIVO ESTIMADO 
 
É de grande relevância que a solução tenha capacidade de prover o serviço com a quantidade 
ilimitada de acessos, de modo a permitir que todos os usuários realizem suas atividades de 
Ensino a Distância de forma simultânea. 

 
6. DAS OBRIGAÇÕES: 
 
DA CONTRATADA 
 
6.1. A CONTRATADA obrigar-se-á a fornecer o objeto a que se refere o presente edital e seus anexos, 
estritamente de acordo com as especificações descritas no seu objeto, mais especificamente de acordo 
com o TERMO DE REFERÊNCIA do Edital do qual decorreu a presente contratação. 
 
6.2. A CONTRATADA é totalmente responsável pelo recolhimento de todos os encargos sociais, 
previdenciários, trabalhistas, fiscais e outros decorrentes da presente contratação. 
 
6.3. É responsabilidade da CONTRATADA a entrega dos serviços contratados em condições 
satisfatórias para o uso imediato. 
 
6.4. A CONTRATADA se obriga a dirimir com presteza as dúvidas que por ventura existirem junto a 
CONTRATANTE. 
 
6.5. A CONTRATADA é responsável pela entrega dos serviços contratados no ambiente e na forma 
estipulada, inclusive quanto ao envio, entrega, implantação, etc., quando for o caso. 
 
6.6. A CONTRATADA tem a responsabilidade de corrigir, no prazo a ser fixado pela Gerência de 
Tecnologia da Informação ou outra a ser definida pelo Conselho, de acordo com as circunstâncias, os 
serviços entregue e não aceito pelo CONTRATANTE, em função da existência de desacordo com as 
especificações, de irregularidades, de incorreções e/ou de falhas. 
 
6.7. É responsabilidade da CONTRATADA a comunicação à CONTRATANTE, por escrito, quando 
verificar condições inadequadas para o fornecimento ou a iminência de fatos que possam prejudicar a 
perfeita execução do Contrato. 
 
6.8. A CONTRATADA é responsável pelo fornecimento de todos os esclarecimentos e as informações 
técnicas que venham a ser solicitadas pelo Crea-PI sobre os serviços fornecidos, através do seu 
representante legal, ou representante indicado por ele para esclarecimento de dúvidas. 
 
6.9. A CONTRATADA responsabiliza-se pelos prejuízos de qualquer natureza, inclusive os causados 
ao patrimônio do CREA-PI ou de terceiros, originados direta ou indiretamente da execução deste 
contrato, inclusive por culpa ou dolo de seus empregados, prepostos ou representantes, ficando 
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obrigada a informar à CONTRATANTE quaisquer danos causados a quaisquer de seus bens e promover 
o ressarcimento a preços atualizados dentro de 30 (trinta) dias corridos a partir da comprovação de 
sua responsabilidade, caso contrário, ao CREA-PI é reservado o direito de descontar o valor do 
ressarcimento da fatura, sem prejuízo de poder rescindir o contrato de pleno direito. 
 
6.10.  Sobre os direitos dos conteúdos produzidos em decorrência do contrato, em especial às 
videoaulas produzidas, estas pertencem exclusivamente à Contratante, bem como as seguintes 
licenças: 

a)licença de uso: autorização para utilização privada da obra audiovisual; 
b)licença de comunicação pública: autorização para exibição ou transmissão pública da obra 
audiovisual em determinado território e segmento do mercado; 
c)licença de adaptação audiovisual: autorização para realização de obra audiovisual derivada; 
d)licença de exploração de marcas, imagens e elementos: autorização para aplicação de marcas, 
imagens e elementos da obra audiovisual em outros produtos ou serviços; e 
e)licença de exploração comercial: autorização para comercialização de licenças de uso, 
comunicação pública ou adaptação da obra audiovisual ou de exploração de suas marcas, 
imagens e elementos, em determinado território e segmento de mercado. 

 
6.11. A CONTRATADA somente poderá efetuar qualquer correção do serviço não prevista 
especificamente no TERMO DE REFERÊNCIA do Edital do qual decorreu a presente contratação, 
somente após aprovação por parte do CREA-PI. 
 
6.12. As cláusulas deste Contrato deverão ser obedecidas, sob pena de aplicação das penalidades 
previstas na Lei n° 14.133/2021 e suas alterações. 
 
DA CONTRATANTE 
 
6.13. A CONTRATANTE obriga-se a pagar pelo objeto da licitação, conforme estipulado neste 
Contrato e no Edital do qual decorre a presente Licitação, entregue em condições satisfatórias para o 
uso imediato. 
 
6.14. A CONTRATANTE responsabilizar-se-á pelo fiel cumprimento das cláusulas do Edital do qual 
decorre a presente licitação e das normas norteadoras das Licitações e Contratos Administrativos. 
 
6.15. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA 
com terceiros, ainda que vinculados ao presente Contrato, bem como, quaisquer danos causados a 
terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
6.16. É responsabilidade da CONTRATANTE verificar a conformidade do bem/serviço entregue com 
as especificações registradas no Termo de Referência para garantir a qualidade desejada dos mesmos, 
não eximindo, referida fiscalização, a CONTRATADA das obrigações a si estipuladas no presente 
Contrato, no Edital do qual decorre a presente contratação, e nas normas aplicáveis; 
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6.17. A CONTRATANTE anotará, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a entrega 
do serviço, que estejam em desacordo com as especificações contidas no TERMO DE REFERÊNCIA do 
Edital do qual decorreu a presente contratação, para que sejam tomadas as devidas providências; 
 
6.18. A CONTRATANTE notificará, por escrito, o fornecedor sobre eventuais defeitos na 
implementação, fixando prazo, de acordo com as circunstâncias, para a substituição do mesmo; 
 
6.19. A CONTRATANTE permitirá o acesso dos funcionários da empresa fornecedora em locais que 
sejam necessários para execução do Contrato. 
 
6.20. Cumprir com as demais obrigações do Termo de Referência. 
 
7. PREÇO 

 
Para fins de pagamento, o CREA-PI está considerando o serviço de ativação da plataforma e os 
serviços mensais, caso tenha, na modalidade de assinatura anual. 
 
A empresa deverá apresentar proposta de preço conforme tabela abaixo: 
 

Serviço Quantidade Período 

Plataforma EAD (funcional) 1(um) 1 (um) ano 

 
Os pagamentos do serviço da plataforma de EAD (funcional) serão feitos de forma única 
do valor total anual. 

 
8. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 
 

8.1. A contratada, quando possuir quadro de funcionários com cem ou mais empregados, de-
verá contratar porcentagem de profissionais com necessidades especiais, conforme previsto na 
Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, art. 93; 
 
8.2. A contratada, sempre que possível, deverá tornar seus softwares aderentes às métricas de 
acessibilidade propostas pelo Modelo de Acessibilidade do Governo Eletrônico (e-MAG). 
 

9. DO PAGAMENTO 
 
Prazo de pagamento 
 

9.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização 
da liquidação da despesa, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022 e 
após o recebimento da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada pelo Gestor do Contrato.  
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9.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 
realização, mediante aplicação do índice INPC de correção monetária. 

 
Forma de pagamento 
  

9.3. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária (ou boleto bancário), para crédito 
em banco, agência e conta-corrente indicadas pelo contratado. 

9.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 

9.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
9.5.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos 
na legislação vigente. 

9.6. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 
à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 
10. VIGÊNCIA  
 

10.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados a partir de sua 
assinatura, constante no final deste documento, independente das datas das assinaturas 
eletrônicas das partes, com eficácia a partir da sua publicação no Diário Oficial da União, 
podendo ser prorrogado conforme disciplina a Lei nº 14.133/21. 

 
 

Teresina, 20 de abril de 2024 
 
 
 
 
 
 

_______________________________ 
Suzana Marques Benício  
Agente de Contratação 
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ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 
 
 
 

Ao 
     Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Piaui – CREA-PI 
 

 
 

Item Serviço Qtde Valor mensal Valor Anual 

01 Plataforma EAD (funcional) 01   

Valor Total em R$  

 
 

 
Nos valores acima estão compreendidos além do lucro, custos de deslocamento, hospedagem, impressão de 
documentos, taxas, impostos, etc, inerentes ao objeto a ser executado levando em consideração todas as 
demandas estabelecidas para realização plena do estabelecido neste Termo de Referência. 
 
Declaramos estar de acordo com todas as condições estipuladas neste edital e seus anexos. 
 
Declaramos, que comprovaremos o atendimento aos requisitos de qualificação exigidos para o objeto deste 
edital. 
 
O prazo de validade da presente proposta será de 90 (noventa) dias, contados da data da realização deste ato. 
 
 

Local, , de de 2024. 
 
 

________________________________________________ 
Nome e assinatura do representante da empresa 
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ANEXO III – TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO 
 
 

1 – IDENTIFICAÇÃO 

CONTRATO/NOTA DE 
EMPENHO Nº 

xx/aaaa 

CONTRATADA <Nome da Contratada> CNP J xxxxxxxxxxxx 

Nº DA OS <xxxx/aaaa> 

DATA DA 
EMISSÃO 

<dd/mm/aaaa> 

 
 

2 – ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E VOLUMES DE EXECUÇÃO 

SOLUÇÃO DE TIC 

Contratação de empresa especializada para contração de uma plataforma informatizada e de ensino a 
distância (Ambiente Virtual de Aprendizagem - Plataforma EaD) em nuvem, com tecnologia LMS, incluindo 
cessão de direito de uso de software como serviço (SaaS), no qual deverá ser possível disponibilizar 
conteúdos, exercícios, fazer avaliações, criar discussões por meio de fóruns, incluindo os serviços de 
implantação da solução, customização, treinamento, suporte técnico e fornecimento de atualizações 
conforme o Edital e seus Anexos. 

ITEM DESCRIÇÃO DO BEM OU SERVIÇO MÉTRICA QUANTIDADE 

1 <Descrição igual ao da OS de abertura> <Ex.: PF> <n> 

… … … … 

… … … … 

… … … … 

TOTAL DE ITENS  
 
 
 

3 – RECEBIMENTO 
 

Para fins de cumprimento do disposto no art. 33, inciso II, alínea “i”, da IN SGD/ME nº 94/2022, por este 
instrumento ATESTO que os serviços correspondentes à <OS> acima identificada, conforme definido no Modelo 
de Execução do contrato supracitado, foram executados e <atende(m)/atende(m) parcialmente/não 
atende(m)> às respectivas exigências de caráter técnico discriminadas abaixo.  
 
Ressaltamos que o recebimento definitivo desses serviços ocorrerá somente após a verificação desses requisitos 
e das demais condições contratuais, desde que não se observem inconformidades ou divergências quanto às 
especificações constantes do Termo de Referência e do Contrato acima identificado que ensejem correções por 
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parte da CONTRATADA. Por fim, reitera-se que o objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando 
estiver em desacordo com o contrato. 
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA ATENDIMENTO OBSERVAÇÃO 

1 <exigências técnicas definidas no TR>  ... ............ 

… … … ............ 

… … … ............ 

… … … ............ 
 
 

4 – ASSINATURA 

FISCAL TÉCNICO 

 
_____________________________ 

<Nome do Fiscal Técnico do Contrato> 
Matrícula: xxxxxx 

 
<Local>, <dia> de <mês> de <ano>. 

 
 

PREPOSTO 
 

________________________ 
<Nome do Preposto do Contrato> 

Matrícula: xxxxxx 
 

<Local>, <dia> de <mês> de <ano>. 
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ANEXO IV – TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO 
 
 
 

1 – IDENTIFICAÇÃO 

CONTRATO/NOTA DE 
EMPENHO Nº 

xx/aaaa 

CONTRATADA <Nome da Contratada> CNP J xxxxxxxxxxxx 

Nº DA OS <xxxx/aaaa> 

DATA DA 
EMISSÃO 

<dd/mm/aaaa> 

 
 

2 – ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E VOLUMES DE EXECUÇÃO 

SOLUÇÃO DE TIC 

Contratação de empresa especializada para contração de uma plataforma informatizada e de ensino a 
distância (Ambiente Virtual de Aprendizagem - Plataforma EaD) em nuvem, com tecnologia LMS, incluindo 
cessão de direito de uso de software como serviço (SaaS), no qual deverá ser possível disponibilizar 
conteúdos, exercícios, fazer avaliações, criar discussões por meio de fóruns, incluindo os serviços de 
implantação da solução, customização, treinamento, suporte técnico e fornecimento de atualizações 
conforme o Edital e seus Anexos. 

ITEM DESCRIÇÃO DO BEM OU SERVIÇO MÉTRICA QUANTIDADE 

1 <Descrição igual ao da OS de abertura> <Ex.: PF> <n> 

… … … … 

… … … … 

… … … … 

TOTAL DE ITENS  
 
 
 

3 – ATESTE DE RECEBIMENTO 

 
Para fins de cumprimento do disposto no art. 33, inciso II, alínea “h”, da IN SGD/ME nº 94/2022, por este 
instrumento ATESTO/ATESTAMOS que o(s) <serviço(s)/ bem(s)> correspondentes à <OS/OFB> acima 
identificada foram <prestados/entregues> pela CONTRATADA e ATENDEM às exigências contratuais, 
discriminadas abaixo, de acordo com os Critérios de Aceitação previamente definidos no Modelo de Gestão do 
Contrato acima indicado. 
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 ITEM  EXIGÊNCIA CONTRATUAL  ATENDIMENTO  OBSERVAÇÃO   

 1  <exigência contratual estabelecida no TR >   ... ............   

 …  …  …  ............   

 …  …  …  ............   

 …  …  …  ............   

 
 
 

4 – DESCONTOS EFETUADOS E VALOR A LIQUIDAR 

De acordo com os critérios de aceitação e demais termos contratuais, <não> há 
incidência de descontos por desatendimento dos indicadores de níveis de serviços 
definidos. 

<Não foram / Foram> identificadas inconformidades técnicas ou de negócio que 
ensejam indicação de glosas e sanções, <cuja instrução corre em processo 
administrativo próprio (nº do processo)>. 

Por conseguinte, o valor a liquidar correspondente à <OS/OFB> acima identificada 
monta em R$ <valor> (<valor por extenso>). 

Referência: <Relatório de Fiscalização nº xxxx ou Nota Técnica nº yyyy>. 

 
 
 

5 – ASSINATURA 

 

GESTOR DO CONTRATO  

________________________ 

<Nome do Gestor do Contrato> 
Matrícula: xxxxxxxx 

 
<Local>, <dia> de <mês> de <ano>. 
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7 – CIÊNCIA 

PREPOSTO 

 

________________________ 

<Nome do Preposto do Contrato> 
Matrícula: xxxxxxx 

 
<Local>, <dia> de <mês> de <ano> 
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ANEXO V – MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 
 
 

 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE FAZEM ENTRE SI O CON-
SELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO PIAUI – CREA-PI 
E A EMPRESA XXXX. 

 
 
 
CONTRATANTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO PIAUÍ – CREA-PI, inscrito 
no CNPJ/MF sob o nº 06.687.545.0001/02, situado na rua Eliseu Martins 1767 – Centro, Teresina-PI, 
representado neste ato por seu Presidente, Sr.  XXXXXXXXXXX, brasileiro, casado, CREA/PI nº 
XXXXXXXXXXX CREA-PI, CPF nº XXXXXXXXX, RG nº XXXXXXXXXXXXXX, com domicílio profissional no en-
dereço supramencionado, e CONTRATADA: ____________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
___________, situada na rua _________, bairro_______, CEP: _____, Teresina– PI, representada neste 
ato por seu representante legal, ________, RG Nº ____ SSP/__, CPF Nº _________ Tendo em vista o 
que consta no Processo nºxxxx/2024 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 2021 e de-
mais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão 
Eletrônico n.xxxxx01/2024., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
 
1.1 - A execução do presente contrato se dá mediante Pregão Eletrônico, nos termos da Lei n.º 
14.133/2021 e nas condições estabelecidas no Termo de Referência, constantes no Processo Adminis-
trativo n.º XXXXXXXXXX/2024. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
 
2.1 – O presente instrumento tem como objeto a contratação de empresa especializada para contração 
de uma plataforma informatizada e de ensino a distância (Ambiente Virtual de Aprendizagem – Plata-
forma EaD) em nuvem, white label, com tecnologia LMS (sistema de gestão da aprendizagem), inclu-
indo cessão de direito de uso de software como serviço (SaaS), no qual deverá ser possível disponibili-
zar conteúdos, exercícios, fazer avaliações, criar discussões por meio de fóruns, incluindo os serviços 
de implantação da solução, customização, treinamento, suporte técnico e fornecimento de atualiza-
ções, para disponibilização de cursos produzidos pelo CREA-PI para a Escola de Engenharia – ESE e de 
acordo com as especificações técnicas constantes deste Termo de Referência. 
 
2.2 - CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS MÍNIMAS DA PLATAFORMA: 

>> Plataforma 100% White Label : 
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● Número ilimitado de Comunidades (Formato Rede Social); 
● Gamificação (Sistema de acúmulo de pontos, onde o aluno pode subir de níveis e ganhar 
recompensas); 
● Dashboard (Área administraƟva para análise de consumo e performance aluno x conteúdo); 
● Alunos Ilimitados; 
●Disponibilização de Aplicativo Personalizado, para os ambientes IOS & Android; 
●Inteligência Artificial capaz de processar conteúdos disponíveis na plataforma, como vídeo, criando 
outras possibilidades de aprendizado, tais como resumos, geração de pdf´s; 
● Ferramenta para criação de landing page / funis de vendas / dashboard de tráfego / CRM); 
● Player de Vídeo e Armazenamento: capacidade de no mínimo de 200gb. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DOS DOCUMENTOS QUE INTEGRAM O CONTRATO 
 
3.1 São partes integrantes e complementares deste contrato, independentemente da transcrição: 
 

3.1.1. Pregão Eletrônico Nº XXX/2024. 
3.1.2. Proposta apresentada pela Contratada. 

 
 
CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
5.1. O valor total estimado pela contratação será  de  xxxxx, sendo o valor mensal de xxxxxxxxxxxxxxx. 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da exe-
cução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fis-
cais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 
integral do objeto da contratação. 
5.3. O pagamento será efetuado com recursos orçamentários oriundos do Crea-PI, para o exercício de 
2024, elementos de despesas: 

● 6.2.2.1.1.01.04.09.005 – Serviços de Informática no centro de Custos 6.03.07 – Serviços Contratados 
 
CLÁUSULA QUINTA – DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
 
5.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Nível mínimo de serviço conforme previsto no 
item 4 do TR, para aferição da qualidade da prestação dos serviços e para fins de pagamento. 
 

5.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
 

5.1.1.1. não produzir os resultados acordados, 
 

5.1.1.2.deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades 
contratadas; ou 

 
5.1.1.3.deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 
utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
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TESTE DE CONFORMIDADE 
 
18.2. A etapa de Testes de Conformidade consistirá no processo de acompanhamento do 
funcionamento e operação em ambiente de produção da solução implantada a fim de realizar 
procedimentos para avaliar o correto funcionamento da Solução; 
 

18.2.1. Após a disponibilização da plataforma, a CONTRATADA deverá realizar os Testes de 
Conformidade com supervisão ou emissão de relatório para a CONTRATANTE; 
 
18.2.2. Os Testes de Conformidade têm por objetivo comprovar que os serviços prestados atenderam 
às especificações contidas no edital; 
 
18.2.3. Caso seja verificada alguma irregularidade na disponibilização da plataforma, a CONTRATADA 
providenciará os ajustes necessários, a partir da comunicação oficial realizada pela CONTRATANTE; 

 
18.3. Havendo indicações de pendências, será concedido prazo, limitado a 5 (cinco) dias, contados 
da comunicação formal pelo CONTRATANTE, a fim de efetuarem-se as correções necessárias. 
 
DO RECEBIMENTO 
 
5.4. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 5 (cinco) dias, pelos fiscais técnico e 
administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de 
caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a, da Lei nº 14.155 e Arts. 22, X e 25, X do Decreto nº 
11.246, de 2022). 

 
5.4.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda 
do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se refere a parcela a ser paga. 
 
5.4.2. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto 
nº 11.246, de 2022). 
 
5.4.3. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art. 
25, X, Decreto nº 11.246, de 2022) 
 
5.4.4. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de 
vista técnico e administrativo. 

 
5.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico 
do contrato apurará o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores 
previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, 
registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 
 

5.5.1. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
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expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 
apontadas no Recebimento Provisório. 
 
5.5.2. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam 
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 
119 F/F art. 140 da Lei nº 14155, de 2021). 
 
5.5.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes 
de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 
 
5.5.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 

 
5.6. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-
los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 
 
5.7. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do 
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a 
verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, 
obedecendo aos seguintes procedimentos: 
 

5.7.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e 
setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 
seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, 
e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 
obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022). 
 
5.7.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso 
haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa 
indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas 
correções; 
 
5.7.3. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 
base nos relatórios e documentações apresentadas; e 
 
5.7.4. Comunicar à empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado 
pela fiscalização. 
 
5.7.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos 
de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

 
5.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
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quantidade, deverá ser observado o teor do art. 145 da Lei nº 14.155, de 2021, comunicando-se à 
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, 
para efeito de liquidação e pagamento. 
 
5.9. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 
 
5.10. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
 
Liquidação 
5.11. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, 
§2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 
 

5.11.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 
de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
5.12. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 
como: 

a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 
5.13. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 
da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 
 
5.14. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso 
ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada 
no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 
 
5.15. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em 
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, 
bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
 
5.16. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada 
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sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério do contratante. 
 
5.17. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados 
os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
 
5.18. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa. 
 
5.19. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 
 
Prazo de pagamento 
 
5.20. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, 
de 2022. 
 
5.21. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice INPC de correção monetária. 
 
Forma de pagamento 
  
5.22. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária (ou boleto bancário), para crédito em 
banco, agência e conta-corrente indicadas pelo contratado. 
 
5.23. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 
 
5.24. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
 

5.24.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 
legislação vigente. 

5.25. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 
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CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA, PRORROGAÇÃO, E ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
 
6.1 – O prazo de vigência deste Contrato é de 12 (doze) meses, com início na data de 
_____/_____/_____ e encerramento em _____/_____/_____, podendo ser prorrogado por interesse 
das partes até o limite de dez (10) anos, com base nos artigos 106 e 107 da lei 14.133/2021.  
 
6.1.1 – A prorrogação de que trata o item anterior é condicionada ao ateste, pela autoridade compe-
tente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a 
negociação com o contratado. 
 
6.1.2 A publicação resumida do instrumento de contrato ou de seus aditamentos no Diário Oficial da 
União é condição indispensável para sua eficácia, conforme previsão do Art. 54 da Lei nº 14.133/2021. 
 
6.1.3 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos Arts. 124 e seguintes da Lei 
14.133, de 2021. 
 
6.1.4 – O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supres-
sões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 
do contrato. 
 
6.1.5 – Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apos-
tila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA-DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
 
7.1. Comete infração administrativa nos termos do Art. 155, da Lei 14.133, de 2021, a Contratada 
que: 

a) Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 
contratação; 
b) Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
c) Falhar ou fraudar na execução do contrato; 
d) Comportar-se de modo inidôneo; ou 
e) Cometer fraude fiscal. 

 
7.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, o CREA-PI poderá aplicar à 
Contratada as seguintes sanções: 

7.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais 
consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o 
objeto contratado; 
 
7.2.2. Multa de: 

7.2.2.1. 1,5% (um vírgula cinco por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução 
do objeto, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, 
no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa 
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hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 
 
7.2.2.2. 25% (vinte e cinco por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, 
por período superior ao previsto no subitem acima; 
 
7.2.2.3. 30% (trinta por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação 
assumida; 
 
7.2.2.4. 0,5% a 3,2% por dia sobre o valor total do contrato, conforme detalhamento constante das 
tabelas 1 e 2, abaixo; 
 
7.2.2.5. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre 
si. 

 
7.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 2 (dois) 
anos. 
 
7.2.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o 
consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos. 

 
7.2.4.1. A sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em 
quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 13 do Termo de Referência. 

 
7.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 
Contratante pelos prejuízos causados. 

 
7.3. As sanções previstas nos subitens 7.2.3, 7.2.4 e 7.2.5 poderão ser aplicadas à Contratada 
juntamente às de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 
7.4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 
1 e 2: 
 

TABELA 1 
 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 
1 0,5% ao dia sobre o valor total do contrato 
2 0,8% ao dia sobre o valor total do contrato 
3 1,6% ao dia sobre o valor total do contrato 
4 2,5% ao dia sobre o valor total do contrato 
5 3,2% ao dia sobre o valor total do contrato 

 
 
 
 
 



 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO PIAUÍ – CREA/PI 
 

 

Rua Eliseu Martins, 1767, Centro, CEP: 64000-100. Telefone: 86.2107-9292 - licitacao@crea-pi.org.br 
CNPJ: 06.687.545.0001-02 

TABELA 2 
 

INFRAÇÃO 
ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 
Deixar de entregar o serviço na qualidade e quantidade exigida no Termo de 

Referência e Contrato; 
4,00 

2 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, a 
realização do objeto contratual por dia; 

4,00 

3 Não atender às solicitações feitas pela Contratante, por dia; 3,00 

4 Recusar-se a executar as determinações dadas pela fiscalização, por dia. 3,00 

Para os itens a seguir, deixar de: 

5 
Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão 

fiscalizador, por ocorrência; 
4,00 

 
6 

Cumprir quaisquer dos itens do Termo de Referência não previstos nesta 
tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão 

fiscalizador, por item e por ocorrência; 

 
3,00 

 
 
7.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, Incisos III e IV, da Lei 14.133 de 2021, as 
empresas ou profissionais que: 
 

7.5.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 
 
7.5.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
 
7.5.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 
ilícitos praticados. 

 
7.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na 
Lei nº 14.133/21, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 
 
7.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem 
pagos, ou recolhidos em favor do CREA-PI, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão 
inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 
 

7.7.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias, 
a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

 
7.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 
licitante, o CREA-PI poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código 
Civil. 
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7.9. Poderá a Contratada responder, ainda, por qualquer indenização suplementar no montante 
equivalente ao prejuízo excedente que causar, na forma do parágrafo único do Artigo 416 do Código 
Civil. 
 
7.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado ao CREA-PI, observado o 
princípio da proporcionalidade. 
 
7.11. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo, necessárias à apuração da 
responsabilidade da empresa, deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 
Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 
7.12. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas, não consideradas como ato 
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
 
7.13. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 
 
73.14. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA 
 
8.1. É vedada a cessão, transferência ou subcontratação do presente Contrato, no todo ou em parte, 
salvo com autorização por escrito da CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
9.1. A CONTRATADA obrigar-se-á a fornecer o objeto a que se refere o presente edital e seus anexos, 
estritamente de acordo com as especificações descritas no seu objeto, mais especificamente de acordo 
com o TERMO DE REFERÊNCIA do Edital do qual decorreu a presente contratação. 
 
9.2. A CONTRATADA é totalmente responsável pelo recolhimento de todos os encargos sociais, 
previdenciários, trabalhistas, fiscais e outros decorrentes da presente contratação. 
 
9.3. É responsabilidade da CONTRATADA a entrega dos serviços contratados em condições 
satisfatórias para o uso imediato. 
 
9.4. A CONTRATADA se obriga a dirimir com presteza as dúvidas que por ventura existirem junto a 
CONTRATANTE. 
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9.5. A CONTRATADA é responsável pela entrega dos serviços contratados no ambiente e na forma 
estipulada, inclusive quanto ao envio, entrega, implantação, etc., quando for o caso. 
 
9.6. A CONTRATADA tem a responsabilidade de corrigir, no prazo a ser fixado pela Gerência de 
Tecnologia da Informação ou outra a ser definida pelo Conselho, de acordo com as circunstâncias, os 
serviços entregue e não aceito pelo CONTRATANTE, em função da existência de desacordo com as 
especificações, de irregularidades, de incorreções e/ou de falhas. 
 
9.7. É responsabilidade da CONTRATADA a comunicação à CONTRATANTE, por escrito, quando 
verificar condições inadequadas para o fornecimento ou a iminência de fatos que possam prejudicar a 
perfeita execução do Contrato. 
 
9.8. A CONTRATADA é responsável pelo fornecimento de todos os esclarecimentos e as informações 
técnicas que venham a ser solicitadas pelo Crea-PI sobre os serviços fornecidos, através do seu 
representante legal, ou representante indicado por ele para esclarecimento de dúvidas. 
 
9.9. A CONTRATADA responsabiliza-se pelos prejuízos de qualquer natureza, inclusive os causados 
ao patrimônio do CREA-PI ou de terceiros, originados direta ou indiretamente da execução deste 
contrato, inclusive por culpa ou dolo de seus empregados, prepostos ou representantes, ficando 
obrigada a informar à CONTRATANTE quaisquer danos causados a quaisquer de seus bens e promover 
o ressarcimento a preços atualizados dentro de 30 (trinta) dias corridos a partir da comprovação de 
sua responsabilidade, caso contrário, ao CREA-PI é reservado o direito de descontar o valor do 
ressarcimento da fatura, sem prejuízo de poder rescindir o contrato de pleno direito. 
 
9.10.  Sobre os direitos dos conteúdos produzidos em decorrência do contrato, em especial às 
videoaulas produzidas, estas pertencem exclusivamente à Contratante, bem como as seguintes 
licenças: 

a)licença de uso: autorização para utilização privada da obra audiovisual; 
b)licença de comunicação pública: autorização para exibição ou transmissão pública da obra 
audiovisual em determinado território e segmento do mercado; 
c)licença de adaptação audiovisual: autorização para realização de obra audiovisual derivada; 
d)licença de exploração de marcas, imagens e elementos: autorização para aplicação de marcas, 
imagens e elementos da obra audiovisual em outros produtos ou serviços; e 
e)licença de exploração comercial: autorização para comercialização de licenças de uso, 
comunicação pública ou adaptação da obra audiovisual ou de exploração de suas marcas, 
imagens e elementos, em determinado território e segmento de mercado. 

 
9.11. A CONTRATADA somente poderá efetuar qualquer correção do serviço não prevista 
especificamente no TERMO DE REFERÊNCIA do Edital do qual decorreu a presente contratação, 
somente após aprovação por parte do CREA-PI. 
 
9.12. As cláusulas deste Contrato deverão ser obedecidas, sob pena de aplicação das penalidades 
previstas na Lei n° 14.133/2021 e suas alterações. 
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CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
10.1. A CONTRATANTE obriga-se a pagar pelo objeto da licitação, conforme estipulado neste 
Contrato e no Edital do qual decorre a presente Licitação, entregue em condições satisfatórias para o 
uso imediato. 
 
10.2. A CONTRATANTE responsabilizar-se-á pelo fiel cumprimento das cláusulas do Edital do qual 
decorre a presente licitação e das normas norteadoras das Licitações e Contratos Administrativos. 
 
10.3. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA 
com terceiros, ainda que vinculados ao presente Contrato, bem como, quaisquer danos causados a 
terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
10.4. É responsabilidade da CONTRATANTE verificar a conformidade do bem/serviço entregue com 
as especificações registradas no Termo de Referência para garantir a qualidade desejada dos mesmos, 
não eximindo, referida fiscalização, a CONTRATADA das obrigações a si estipuladas no presente 
Contrato, no Edital do qual decorre a presente contratação, e nas normas aplicáveis; 
 
10.5. A CONTRATANTE anotará, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a entrega 
do serviço, que estejam em desacordo com as especificações contidas no TERMO DE REFERÊNCIA do 
Edital do qual decorreu a presente contratação, para que sejam tomadas as devidas providências; 
 
10.6. A CONTRATANTE notificará, por escrito, o fornecedor sobre eventuais defeitos na 
implementação, fixando prazo, de acordo com as circunstâncias, para a substituição do mesmo; 
 
10.7. A CONTRATANTE permitirá o acesso dos funcionários da empresa fornecedora em locais que 
sejam necessários para execução do Contrato. 
 
10.8. Cumprir com as demais obrigações do Termo de Referência. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA VINCULAÇÃO DO EDITAL 
 
11.1. Independentemente de sua transcrição farão parte do presente Contrato todas as condições es-
tabelecidas no Edital da Licitação e seus Anexos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO REAJUSTE 
 
12.1. Os valores constantes da proposta e expressos em reais não sofrerão reajustes pelo período de 
12 meses, contados da data limite de validade da apresentação da proposta.  
12.2. Na hipótese de renovação do contrato, transcorridos os primeiros 12 meses, da data limite de 
validade de apresentação da proposta, o valor mensal decorrente da hospedagem, suporte técnico de 
gestão de conteúdo, manutenção preventiva e corretiva, bem como os outros serviços objetos dessa 
contratação, poderão ser reajustados partir do 13º (décimo terceiro) mês, de acordo com a variação 
do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA/IBGE, em conformidade com a legislação 
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em vigor ou por outro índice que venha substituí-lo. 
 
12.3. O reajuste é direito da CONTRATADA e não poderá alterar o equilíbrio econômico e financeiro 
contratual, sendo assegurado ao prestador receber pagamento mantidas as condições efetivas da pro-
posta. 
 
12.4. Os reajustes serão formalizados por meio de apostilamento, exceto quando coincidirem com a 
prorrogação contratual, em que deverão ser formalizados por aditamento. 
 
12.5. Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação da CONTRATADA. 
 

12.5.1. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem plei-
teá-lo, ocorrerá a preclusão do direito. 
 
12.5.2. Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto 
o contrato. 

 
12.6. O reajuste terá seus efeitos financeiros iniciados a partir da data de aquisição do direito da 
CONTRATADA, nos termos do item 19.1. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
 
17.1. Poderá haver reequilíbrio econômico-financeiro do instrumento contratual na hipótese de sobre-
virem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, que inviabilizem a exe-
cução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco 
estabelecida no contrato. (art. 124, inc. II, Lei 14.133/2021). 
 17.1.1. Nesse caso, a Contratada deverá demonstrar analiticamente a variação dos componentes dos 
custos do Contrato, devidamente justificada, onde tal demonstração será analisada pelo Contratante 
para verificação de sua viabilidade e/ou necessidade. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA COMPATIBILIDADE 
 
14.1. A CONTRATANTE fica obrigada a manter, durante a execução deste contrato, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação exigidas no processo licitatório. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 
 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 
15.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou su-
pressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atu-
alizado do contrato. 
15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apos-
tila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA FISCALIZAÇÃO  
 
16.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
 
16.2. Ficam designados os seguintes funcionários, para responderem pela gestão, acompanhamento, 
fiscalização e execução do contrato: 

Gestor: XXXXX; 
Fiscal Titular: XXXXX; 
Fiscal Substituto: XXX 
 

16.3. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI). 
 
16.4. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das 
faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, 
art. 22, II). 
 
16.5. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações 
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 
2022, art. 22, III). 
 
16.6. O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 
 
16.7. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 
2022, art. 22, V). 
 
16.8. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. (Decreto 
nº 11.246, de 2022, art. 22, VII) 
 
16.9. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e 
termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. (Art. 
23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 
 
16.10. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 
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16.11. O gestor do contrato será responsável por coordenar a atualização do processo de 
acompanhamento e fiscalização do contrato, incluindo todos os registros formais da execução no 
histórico de gerenciamento do contrato. Isso engloba a ordem de serviço, o registro de ocorrências, as 
alterações e as prorrogações contratuais. Além disso, o gestor deverá elaborar um relatório visando 
verificar a necessidade de ajustes no contrato para garantir o cumprimento dos objetivos da 
administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 
 
16.12. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, 
art. 21, III). 
 
16.13. O gestor do contrato será responsável por acompanhar os registros feitos pelo fiscal do contrato 
de todas as ocorrências relacionadas à execução do mesmo, bem como as medidas adotadas em cada 
situação. Caso necessário, o gestor deverá informar às autoridades superiores sobre as ocorrências 
que excedam sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II). 
 
16.14. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 
 
16.15. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 
158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o 
caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 
 
16.16. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 22, VII). 
 
16.17. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 
 
16.18. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização 
e gestão nos termos do contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO 
 
17.1 - Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 
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oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do 
Decreto n. 7.724, de 2012.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO 

18.1. As partes elegem o foro da comarca de Teresina-PI, como o único competente para dirimir 
quaisquer dúvidas oriundas deste contrato, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 

18.2. E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento em 02 (duas) vias de 
igual teor e para um só fim de direito, na presença das testemunhas adiante nomeadas, que a tudo 
assistiram, na forma da lei. 

Teresina, XX de XXXXX de 2024. 

 

_____________________________________ 

Presidente do CREA-PI 
CONTRATANTE 

_____________________________________ 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
Empesa Vencedora 

CONTRATADA 
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ANEXO VI – DECLARAÇÃO DE QUE POSSUI EQUIPE TÉCNICA QUALIFICADA 

 
 
 
Pregão Presencial nº xx/2024 
 
A_______________________(razão social), neste ato representada por seu representante 
legal, interessada em participar do Pregão Presencial nº xx/2024, do CREA, declara, sob as penas 
da lei, que dispõe de equipe técnica qualificada e cujo quantitativo satisfaz a demanda 
necessária para o pleno atendimento das exigências contidas no Termo de Referência - Anexo 
I deste Edital. 
 
.___________________, ____ de maio de 2024. 
(Local) (Data) 
 
____________________________________________ 
(Nome e assinatura do representante legal da Licitante) 
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ANEXO VII – DECLARAÇÃO DE CONDIÇÕES GERAIS DE PRIVACIDADE E PROTEÇÃO DE DADOS 
PESSOAIS 

Pregão Presencial nº xx/2024 

 

A Licitante declara estar de ciente e de acordo com os termos estabelecidos neste Edital, bem 
como: 
 
1. Que atende aos padrões tecnológicos para sistemas, aplicações, arquivos de dados e outras 

ferramentas, garantindo que adota e implementa todas as medidas organizacionais e 
técnicas de segurança exigidas pela Lei Geral de Proteção de Dados - Lei n 13.709, de 14 de 
agosto de 2018 e suas alterações, bem como manterá durante o prazo do Contrato, as 
medidas para proteção dos Dados Pessoais contra destruição indevida, compartilhamento 
irregular ou não autorizado, perda acidental, alteração, acesso ou divulgação irregulares 
e/ou qualquer forma de Tratamento inadequado ou ilícito dos Dados Pessoais que lhe forem 
compartilhados. 
 

2. Que as medidas de segurança e proteção dos Dados Pessoais serão pelo menos iguais ou 
superiores a cumulativamente a qualquer regulamentação definida pela ANPD ou outro 
órgão governamental competente, bem como aos padrões do ramo do CREA-PI. 

 
 

3. 3. Que se encontra plenamente capaz de cumprir com os termos e condições do presente 
Edital, conforme declarado no Anexo II – Proposta Comercial e que, na eventualidade de 
uma relevante alteração das normas aplicáveis às atividades de Tratamento de Dados 
Pessoais que tenha potencial de modificar sua conformidade legal e contratual notificará o 
CREA-PI. 
 

.___________________, ____ de maio de 2024. 
(Local) (Data) 
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ANEXO VIII  - DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE PERANTE O MINISTÉRIO DO TRABALHO 

 
 
Pregão Presencial nº xx/2024 
 
Eu,_______________________________(nome completo), representante legal da empresa 
_________________________________(razão social), interessada em participar do Pregão 
Eletrônico nº xx/2024, do CREA-PI, declaro, sob as penas da lei, que, no inciso VI do art. 68 da 

Lei n.º 14.133, de 01 de Abril de 2021, com alterações, a ._____________________(razão 
social), encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à 
observância do disposto no Inciso XXXIII do artigo 7° da Constituição Federal. 
 
.___________________, ____ de maio de 2023. 
(Local) (Data) 
 
_____________________________________________ 
(Nome e assinatura do representante legal da Licitante) 
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